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Assembleia da Repiiblica:

Resolugiio n.” 4/94:

Ratifica a Convengéip n.” 87, sobre a Liberdade Sindical e a
Protecciio do Direito Sindical; a Convengio n® S8, sobre
o Direito de Organizagfio e de Negociagfioc Colectiva; a
Convengio n° 122 sobre & Politica de Emprego; a
Convengiio n* 144, relativa ds Consultas Tripartidas desti-
nadas a Promover a Execucfio das Notinas Internecionais
do Trabalho.

ASSEMBLEIA DA REPOBLICA

Resolugdo n° 4/94
de 25 de Agosto .

Usando da faculdade conferida pela alinea k) do n.° 2
do artigo 135 da Constituigdo, a Assembleia da Repiiblica
ratifica @ Convengiio n.° 87, sobre a Liberdade Sindical
¢ a Protecgio do Direito Sindical; a Convengéo n.° 98,
sobre o Direito de Organizacio e de Negociacio Colectiva;
a Convengio n.® 122 sobre a Politica de Emprego; a Con-
vengio n.° 144, relativa &s Consultas Tripartidas destinadas
a Promover a Execugdio das Normas Internacionais do
Trabalho, cujos textos em francés e respectiva traducédo
para portuguls vio anexos 3 presente Resolugéio.

Aprovada pela Assembleia da Repiblica.
Publique-se.

O Presidente da Assembleia da Repiiblica, Marcelino
dos Santos.

Convenciio n.° 87

Convencdo sobre a Liberdade Sindical
¢ a Proteccio do Direito Sindical

A Conferéncia Geral da Organizagio Internacional do
Trabalho, convocada em S. Francisco pelo conselho de

administracdo do Secretariado Internacional do Trabalho,
onde reuniu, em 17 de Junho de 1948, na sua trigésima
primeira sessio;

Apés ter decidido adoptar, sob a forma de convengdo.
diversas propostas relativas a liberdade sindical e a pro-
tecgdo do direito sindical, questdo que constitui o sétimo
ponto na ordem do dia da sessio;

Considerando que o preambulo da Constituicio da Or-
ganizacdio Internacional do Trabalho enuncia, entre os
meios susceptiveis de melhorarem a condigfio dos traba-
lhadores de assegurarem a paz, «a afirmagdo do principio
da liberdade sindical»;

Considerando que a Declaragio de Filadélfia proclamou
de novo que «a liberdade de expressio e de associagio
¢ uma condiciio indispensdvel a um progresso constantes;

Considerando que a Conferéncia Internacional do Tra-
balho, na sua trigésima sessio, adoptou, por unanimidade,
08 princfpios que devem estar na base da regulamentagdo
internacional;

Considerando que a Assembleia Geral das Nagdes Uni-
das, na sua segunda sessfo, fez seus esses principios e
convidou a Organizacic Internacional do Trabatho a en-
vidar todos‘ 0s seus esforgos para que seja possivel adoptar
uma ou vérias convencdes internacicnais;

Adopta, neste nono dia de Julho de mil novecentos e
quarenta € oito, a conveng@o seguinte, que serd denomi-
nada Convencfio sobre a Liberdade Sindical e a Protecgéo
do Direito Sindical, 1948.

PARTE 1

Liberdade sindical
ArTiGO 1

Os Membros da Organizagiio Internacional do Trabatho
para 08 quais a presente Convengéc esteja em vigor com-
prometentse a pdr em pritica as disposicles seguintes.

ARTIGO 2

Os trabalhadores e as entidades patronais, sem distingfio
de qualquer espécie, tém o direito, sem autorizagio prévia,
de constituirem organizacdes da sua escolha, assim como
o de se filiarem nessas organizagBes, com a dnica condigo
de se conformarém com os estatutos destas Gltimas.
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ARTIGO 3

1. As organizagfes de trabalbadores ¢ de entidades pa-
ais t€m o direito de elaborar os seus estatutos e re-
Jamentos administrativos, de eleger livremente os seus
presentantes, organizar a sua gestdo e a sua actividade
formuilar o seu programa de acgo.

2. As autoridades piblicas devem abster-se de qualquer
tervengio susceptivel de limitar esse direito ou de entra-
T 0 seu exercicio fepal.

ARTIGO 4

As orgamzagdes de trabalhadores e de entidades patro-
s nfo estdo sujeitas a dissolucdo ou & suspensdo por
a administrativa

ARTIGO 5

As organizagocs de trabalhadores e de entidades pa-
onais tém o direito de constituirem federagbes e confe-
rragdcs, assim como o de nelas se filiarem; e as orga-
zagGes, federagBes ou confederagbes 18m o direito dc
filiarem em organizagbes internacionais de trabalhado-
s e de entidades patronais.

ARTIGO &

As disposi¢bes dos artigos 2, 3 ¢ 4 da presente Con-
:ngAo aplicam-se as federagdes ¢ confederagdes das orga-
zaghes dc trabalhadores e patronais.

ARTIOO 7

A aquisigio de personalidade juridica pelas organizacdes

: trabalhadores ¢ de entidades patronais, suas federagGes
confederagdes nio pode estar subordinada a condigBes
isceptiveis de pOr em causa a aplicagfio das disposi¢des
s artigos 2, 3 e 4 da presente Convencao.

ARTIGO 8

1. No exercicio dos direitos que lhe sdo reconhccidos
sla presentc Convengdo, os trabathadores, entidades pa-
onais e respectivas organizagbcs sdo obrigados, 3 seme-
tanga das outras pessoas ou colectividades organizadas
respeitar a legalidade,

2. A legislcio nacional ndo devera prejudicar — nem
't aplicada de modo a prejudicar — as garantias pre-
stas pela presente Convengéo.

ARTIGO 9§

1. A legislagdo racional determinard o 4mbito de apli-
1¢80 as foreas armadas e A policia das garantias previstas
3 presente Convencdo.

2 D¢ acordo com os principios estabelecidos pelo pa-
igrafo 8 do artigo 19.° da Constituigio da Organizagéo
nternacional do Trabalho, a ratificacio desta Convengao
or um Membre nfio deverd ser considerada como afec-
indo qualquer lei, decisfio, costumes ou acordos j4 exis-
mmtes que concedam aos membros das forgas armadas

da policia garantias ptevistas na presente Convengéo.

ArTIGO 10

Na presente Convencéo o termo «organizagdo» significa
>da e qualquer organizagio de trabalhadores ou de enti-
ades patronais que tenham por fim promover e defender
s interst e J. rabalhadores ou do patronato.

PARTE It

Piotecedo do direiio sinaical

ARTIGO i}

Os Membros da Organizagfio Internacional do Trabalko
para os quais a presente Convengdo esteja em vigor com-
prometem-se a tomar iodas as medidas necessdrias e apro-
priadas a assegurar aos trabalhadores ¢ as entidades pa-
tronats o livre execcicio do direito sindical.

PARTE 11}

Medidas diversas
ARTIGO 12

1. No que resperta aos territérios mencionados no ar-
tigo 35.° da Constituigho da Organizagio Intcrnacional
do Trabalho, tal como foi emendada pelo Instrumento
de Emcia a Cawtituigio da Orpanizagdo (ntcrnacional
do Trabalho de 1946, exceptuando os tetrtérios visados
pulos patdpt.dos 4 ¢ 5 do referido artigo assita  mendado,
todos 0s Membros da Organizagio que ratiticarem a pre-
sente Convengdo devem comunicar ao director-geral do
Secretariado Interaacional do Trabalho, ao mesmo tempo
que a sua ratilicagio ou dentro do mais breve possivel
apds a sua ratificacdo, uma declaragdo que dé a conhecer:

@) Os territérios em relagio aos quais so COmpro-
metem a que as disposigles da Convengdo se-
jam aplicadas sem modificagdes;

b} Os territérios em relagdo aos quais se compro-
meteru a que_as disposicdes da Convengao se-
jam aplicadas com modificagdes, ¢ em que con-
sistem essas modificagdes;

c¢) Os territérios aos quais a Convengéo € aplicivel
¢, nesses casos, as razdes pelas quais ela é ina-
plicavel;

d) Os territérios em relagao aos quais resctvam a
sua decisdo.

2. Os compromissos mencionados nas alineas @) ¢ b)
do pardgrafo 1 do presente artigo serdio considerados como
partc integrante da ratificagio e produzirdo efeitos idén-
ticos.

3. Todos os membros poderdo renunciar por uma nova
declaracdo a todas ou parte das reseivas contidas na sua
declaragio anterior, em virtude das alineas by, &y e d)
do parégrafo 1 do presente artigo.

4. Todos os membros poderdo, durante os periodos em’
que a presente Convengao pod. ser denunciada de acordo
com 4. diepasicdes do artigo 16 comunicar zo director
-geral uma novo declarago que moditique ¢m qualquer
aspecto os termos de qualquer d.claragfe anterior e que
dé a conh:ect a situagao em determ’nados territdrios.

ARIIGO 13

1. Quandu as questdes tratadas pela presente Conven-
cfo entrarem no &mbito da competéncia prépria das au-
toridades de um ferritério nio metropolitano, o Membro
responsével pelas relagGes internacionais desse territério,
de acordo com o Governo do dito territério, poderd co-
mun'ced 20 director-geral do Secretarindo Iniernacional
do Trabalho uma declaragdo de aceitagfio, em rome dess:
te*1.torio, dux obrigagBes da presente Convenedo




23 UL CCUSTG AT 1995

290-(51-

2. Uma declaragao de aceitagao das obrigacGes da pre-
sente Convengéio pode ser comunicada ao director-geral
do Secretariado Internacional do Trabalho:

) por dois ou vir.os Menbros ca organiz gac para
um territério colocado scb a sua autoridade
conjunta;

by por qualgucr autoridade internacional ..sponsd-
vel pela administragiio de um territério em vir-
tude das disposigdes da Carta das Nagdes
Unidas ou de quaisquer outras disposighcs em
vigor em relagio a esse territdrio.

3. As declaragdes comunicadas ao director-geral do
Secretariado Internacional do Trabalho, em conformidade
com as disposi¢tes dos pardgrafos anteriores do presente
art:go, devem indicar se as disposi¢Ses da Convencao serfio
aplicadas no territGrio com ou sem modificagGes, quando
a declatagio indicar que as disposizies da Convengéo
se api .am .co 12serva de modificagCes; deve especiticar
em que consistem essas modificagGes.

4. O Membro ou os Membros ou a autoridade interna-
cional intcressados poderic renunciar, total ou parcial-

* mente, por declarac@o ulterior, ao diretto de invocar uma
modificagdo em dcclaragdo anterior,

5. O Membre ou os Membros ou a autoridade interna-
cional podsrdo, durante os periodos em que a Convengfio
pode ser denunciada, de acordo com as disposi¢tes do ar
tigo 16, corun-car so divector-geral do Secretariedo In-
ternaciona! do Trabalko vma nc -a dzclaracfo que modi-
fique em qualquer aspecto os termos de qualquer
declaragao anterior e que dé a conhecer a situagdo no
tocant= a aplicacdo desta Convengo.

PARTE IV

Disposicies finais
ARTIGO 14

As ratificagbes formais da presente Convengdo serdo
comunicadas a0 director-geral do Secretariado Imterna-
cional do Trabalbo e por ele registadas.

ARTIGO 15

1. A prosente Convenglo obrigatd apenas os membros
da Organizagao Internacional do Trabalho cuja ratificagfo
tiver sido registada pelo director-geral.

2. Entrard em vigor doze meses depois de as ratifica-
¢oes de dois membros terem sido registadas pelo director-
-geral.
® 3. Em seguida, esta Convengio entrard em vigor para
cada membro doze meses depois da data cm que tiver
sido registada a sua ratificagfo.

ARTI00 16

1. Qualquer membro que tenha ratificadc a fpresente
Convengdo pode denuncidla decorrido um periodo de
dez anos, & contar da data da entrada em vigor inicial
da Conveng@o, medianfe uma comunicacdo enviada ao
director-geral do Secretariado Internacional do Trabalho
e por ¢le registada, A denincia s& produzird efeitos um
ano depois de ter sido registada.

2. Qualquer membro que tiver ratificado a presente
Convengfio e que, dentro do prazo de um ano apés o
termo do perfodo de dez anos mencionado no parégrafo
anterior, nio fizer uso da faculdade de dentincia prevista

pelo presente artigo ficard obrigado por um novo periodo
de dez anos, podendo en seguida depunciar a pesente
Convenggo no termc de cada perfodo e dez anos, nas
condi¢Bes previstas nc piescnte artigo

ARILIGO 17

1. O director-geral do Secretariado Internacional do
Trabalho comunicard a todos os membros da Organizagio
Internacional do Trabalho o registo de todas as ratifica-
¢Oes, declaragdes e dendncias que lhe forem comunicadas
pelos membros da Organizagio,

2. Ao comunicar aos membros da Organizagio o re-
gisto da segunda ratificagio que lhe tiver sido comunicada
o director-geral chamard a atengio dos membros da Or-
ganizagio para a data em que a presente Convengio
entrar em vigor,

ARTIGO 18

O director-geral do Secretariado Internacional do Tra-
balho comunicard ao Secretirio-Geral das NagSes Unidas
para efeitos de registo, de acordo com o artigo 102 da
Carta das NagOes Unidas, informagSes completas acerca
de todas as ratificagdes, declaragdes e actos de dendncia
que tiver registado em conformidade com os artigos an-
teriores.

ARTIGO 19

No termo de cada periodo de dez anos, contados da
data da entrada em vigor da presente Convengdio, o con-
selho de administragdo do Secretariado Internacional do
Trabalho apresentard A Conferéncia Geral um relatério
sobre a aplicagdo da prescnte Convengio e decidird se
h4 motivo para inscrever na ordem do dia da Conferéncia
a questdo da sua revisio total ou parcial.

ARTIGO 20

1. No caso de a Conferéncia adoptar uma nova con-
vencdo que implique a revisio total ou parcial da presente
Convengio, ¢ a nfo ser que a nova convengio disponha
de outro modo:

¢) a ratif.cacdo, po. ma Membro, da neyva comvengdo
que cfectuar a revisio envolverd de pleno di-
reila, nio obstante o disposto no artigo 16, a
dentincia imediata da presente Convengfo, desde
Gue 8 10va convengao feuhd euuado cin vigor;
n-rti- da daty da entrada em viger da nova
convencdo que efectuar a tevisfo, a presente
Convengio deixard de ser susceptivel de ra-
tificagio pelos Membros.

b) =z

2. A presente Convengdo manter-ce-, todavia, em vigor
na sua forma ¢ contetido para os Membros que a tiverem
ratificado e que néio tenham ratificado 2 convengdo que
efectuar a revisdo.

ARTIGO 21

As versOes francesa ¢ inglesa do texto da presente Con-
vencao 580 igualmente auténticas.

Convencio n~ 98

Direito de Organizacae e de nevociacio colectiva

A Conferéncia Geral da Qrganizagio Internacional do
Trabalho,
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Convocada em Genebra pelo Conselho de Administracio
da Reparticdo Internacional do Trabalho, onde se reuniu
a 8 de Junho de 1949, em sua 322 sessdo;

Depois de ter decidido adoptar vérias propostas rela-
tivas a aplicagdo dos principios do direito de organizagio
e de negociagio colectiva, questdo que constitui o quarto
ponto da ordem do dia da sessdo;

Depois de ter decidido que’essas propostas tomariam
a forma de convengdo internacional;

adopta, neste dia 1 de Julho de 1949, a convengéio

que segue, que se denominard Convengdo sobre o di-

reito de organizagio e de negociagéio colectiva, 1949:

ARTIGO 1

1. Os trabalhadbres devem beneficiar de proteccao ade-
quada contra todos os actos de discriminagio que tendam
a lesar a liberdade sindical em matéria de emprego.

2. Tal protecgao deve nomeadamente aplicar-se no que
réspeita a actos que tenham por fim:

a) Subordinar o emprego do trabalhador 3 condig3o
de ele nao estar filiado num sindicato ou que
deixc de fazer parte de um sindicato;

b} Despedir o trabalhador ou causar-lhe prejuizo por
quaisquer outros meios, por motivo de filiagio
.sindical ou de participagdo em actividades sin-
dicais fora das horas de trabalho ou, com o
consentimenio do patrdo, durante as horas de

trabalho.
ARTIGO 2

1. As organizagSes de trabalhadores e de patrSes devem
beneficiar de protecgiio adequada contra todos os actos
de ingeréncia de umas em relagdio is outras, quer direc-
tamente, quer pelos scus agentes ou membros, na sua
formagio, funcionamento e administracio. -

2. Consideram-se nomeadamente actos de ingeréncia no
sentido do presente artigo todas as medidas que tenham
a provocar a criagio de organizagSes de trabathadores do-
minadas por um patrdo ou uma organizacio de. patries,
ou a manter organizages de trabalhadores por meios finan-
ceiros ou outros, com o desfgnio de subordinar aquelas
organizaghes a um patrdo ou a uma organizagao de patrGes.

ARTIGO 3

Para garantir o respeite pclo direito de organizacgo
definido nos artigos piccedentes, deverfo, se nccessdrio,
crigr-se organismos apropriados is condigGOes nacionais.

ARTIGO 4

Se necessdrio, deverdio ser tomadas medidas apropriadas
as condi¢fes nacionais para encorajar e promover o maior
desenvolvimento ¢ utilizagdo de processos de negociagfio
voluntiria de convengdes colectivas entre patrBes e orga-
niza¢des de patrSes, por um lado, e organizages de tra-
balhadores, por outro, tendo em vista regular por este
meio as condigles de emprego.

ARTIGO 5

1. A legisiagdo nacional determinard em que medida
as garantias previstas pela presente Convengio se aplicam
as forgas armadss ou & policia.

2. Em conformidade com os principios estabelecidos
pelo pardgrafo 8. do artigo 19.° da Constituicio da Cr.

ganizagdo Intk.....’onal do Trabalho, a ratificagdo d.sta

Convengao por um Membro nio deverd ser considerada
como podendo afectar toda a lei, sentenca, costume ou
acordo jé existente que conccdem aos membros das forgas
armadas e da policia garantias previstas pela presente
Convengao.

ARTIGO 6

.A presente Convengdo ndo trata da situagio dos {un-
clondrios piblicos e ndo poderd, de qualquer modo, ser

interpretada no scntido de prejudicar os seus direitos ou
estatuto.

ARTICO 7

As fatificagc')es_formais da presente Convengfio serdo
comunicadas ao director-gcral da Repartigao Infernacional
do Trabatho, que as registar4.

ARTIGO 8

1. A presente Convengdo nio obrigard sendo os
Membros da Organizagio Internacional do Trabalho cuja
ratificagdo tenha sido registada pelo director-geral.

2. A sua cntrada cm vigor verificar-se-4 doze meses
depols de registadas pelo director-geral as ratificages de
dois Membros.

3. Posteriormente, a Convengdo entrard em vigor para
cada Membro doze meses depois de registada a sua ra-
tificagfo.

ARTIGO 9

1. Das declaragbes que forem comunicadas so director-
-geral da Reparticio Internacional do Trabalho, em cop-
formidade com o pardgrafo 2.° do artigo 35.° da Cons

titvicdo da Organiza¢io Internacional do Trabalho, de-
verdo constar:

a) o8 terrildrios 1os quais o Membro se comproinet:
a aplicar as disposiges da Convengfo sem qual-
quer modificacio;

b)Y us territdrios nos quais o Membro se compromete
a aplicar as disposi¢oes da Convengdo com
modificagbes, ¢ em que consistem tais modi-
ficacDes;

¢) us lerrildrios nos quais ¢ inaplicave] u Convengdo
¢, neste caso, as razdes da inaplicabilidade:

) os letritorics para 0s quais sc yesarva uma decisio
enquanto s¢ aguarda um exame mais aprofun-
dado da situagdo dos ditos territSrios.

2. Os compromissos mencionados nas alineas @) e b)
do primeiro pardgrafo do presente artigo consideram-sc
parte integrante da ratificagio e produziro idénticos
cleitos.

3. Qualquer Membro podera renunciar por meio de
nova dcclaracdo a toda ou parte das rcservas contidas
na declaracfio anterior decorrente do disposto nas alineas
b). ¢) ¢ d) do primeiro pardgrafo do presente artigo.

4. Qualqucr Membro poders, durante os pcriodos em
quc a prescnte Convencdio pode ser denunciada em con-
formidade com as disposicBes do artigo 11 comunicar ao
director-geral uma declaragdo nova notificando noutro sen-
tido de uma declaragdo anterior e dando a conhecer a
situacdo em determinados territérios.

ARTIGO 10

1. As declaracd*s comunicadas ao director-gerai da Re-
particao Internacional do Trabalho em conformidade com

0s 33 .4° . 50 do wtigo 357 da Coostpcied, da
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Organiza¢do Internacional do Trabalho devem indicar se
as disposicGes da Convengéo serfio aplicadas em derermi-
nado territério com ou sem modificacio; quando a decla-
ragéo indicar que as disposigdes da Convengfio se apiicam
cem azserva de modificaghes, deve especificar-se em que
consistcm as referidas modificagGes.

2. O Membro ou os Membros ou a autoridade interna-
cional interessados poderfio renunciar inteira ou parcial-
mente, por meio de declaragio ulterior, ao direito de invo-
car uma modificagdo indicada em anterior declaragio.

3. O Membro ou os Membros ou a autoridade interna-
cional interessados poderdo, durante os perfodos em que
a Convengio pode ser denunciada em conformidade com
as disposi¢bes do artigo 11, comunicar ao director-geral
uma declaragdo nova modificando noutro sentido os termos
de uma declaragdo anterior e dando a conhecer a situagao
no que diz respeito a aplicagdo desta Convengao.

ARTIGO 11

1. Qualquer Membro que tenha ratificado a presenre
Convengio pode denuncid-la no fim de um prazo de dez
“anos depois da data da entrada em vigor inicial da Con-
vengao, mediante uma comunicagiio ao director-geral da
Reparti¢go In‘ernacional do Trabalho e por ele registada.
2. Qualguer Membro que tenha ratificado a presents
Convengéo gue, no prazo de um ano de expirado o periodo
de dez anos mencionado no parégrafo precedente, nfio tenha
feito uso da faculdade de demincia prevista no presente
artigo obriga-se por um novo periodo de dez anos e, se-
guidamente, poderd denunciar a presente Convcn¢do no
termo de cada periodo de dez anos nas condigBes previstas
no presente artigo.

ArmIGO 12

1. O director-geral da Reparticio Internacional do Tra-
balho notificard todos os Membros da Organizacio Inter-
nacional do Trabalho do reg'sto de todas as ratificacSes,
declaragtes e dendncias que lhe forem comunicadas pelos
Membros da Organizacdo.

2. Ao notificar os Membros da Organizagio do registo
da segunda ratificagdo que lhe tenha sido comunicada,
o director-geral chamard a atencdo dos Membros da Or-

“janizagdo para a data a partir da qual entra em vigor a
presente Convencio,

ArTIGO 13

O director-geral da Reparti¢do Internacional do Trabalho
comunicard ao secretdrio-geral das Nagdes Unidas para
fins de registo, em conformidade com o artigo 102.° da
Carta das NagSes Unidas, informagSes completas sobre to-
das as ratificagbes, declarages e actos de dentincia que
tenha registado em conformidade com os artigos prece-

dentes.
ArRTIGO 14

No termo de cada periodo de dez anos a contar da data
da entrada em vigor da presente Convengdio, o Conselho
de Administragio da Reparticio Internacional do Trabalho
devers apresentar & Conferéncia Geral um relatério sobre
a aplicagio da presente Convengiio e decidird se hd motivo
para inscrever na ordem do dia da Conferéncia a questio
da respectiva revisdo total ou parcial.

AxTigo 15

1. No caso de a Conferéncia adoptar nova convengéo
que implique revisdo total ou parcial da presente Con-

veng#o, ¢ a menos que a nova convengdo ndo disponha
diferentemente:

a) a ratificagdo por um Membro da nova convengio
implicard ipso jure, ndo obstante o precedente
artigo 14, a imediata dendncia da presente Con-
vengio, com a rescrva de que a nova convengéo
tenha entrado em vigor;

b) a partir da data da entrada em vigor da nova
convengdo deixard a presente Convengio de
estar facultada a ratificagio dos Membros.

2. A presente Convengéo continuard, todavia, em vigor
na sua forma e contetido para os Membros que a tenham
ratificado ¢ ndo hajam ratificado a nova convengéo.

ARTIGO 16

Fazem igualmente fé as versbes francesa e inglesa do
texto da presente Convengdo.

Convengio n.° 122
Convencao Relativa & Politica de Emprego

A Conferéncia Geral da Organizagio Internacional do
Trabalho:

Convocada para Genebra pelo Conselho de Adminis-
tragdo da Reparticdo Internacional do Trabalho, onde
reuniu a 17 de Junho de 1964, na sua 48.* sessio;

Considerando que a declaragio de Filadélfia reconhece
a obrigacdo solene para a Organizagio Internacional do
Trabalho de auxiliar, nos diversos paises do Mundo, a
execugio de programas de que resulte o pleno emprego
¢ a elevagdo dos niveis de vida, € que o preambulo da
constituigdo da Organizacfio prevé a Iuta contra o desem-
prego ¢ a garantia de um saldrio que assegure condigGes
de vida convenientes;

Considerando, por outro lado, que, nos termos da de-
claracdo de Filadélfia, incumbe & Organizacio Internacio-
nal do Trabalho examinar e considerar as repercussdes das
politicas econémicas e financeiras sobre a politica de em-
prego, & luz do objectivo fundamental segundo o qual
«todo o ser humano, seja qual for a sua raga, crenca ou
sexo, tem direito de procurar ¢ seu bem-estar material
& O seu progresso espiritual, em condigdes de liberdade
e dignidade, na seguranga econdémica e com igualdade
de oportunidades»;

Considerando que a Declaragio Universal dos Direitos
do Homem prevé que «todo o homem tem direito ao tra-
balho, & livre escolha do seu trabalho, a condigSes justas
e satisfatérias de trabalho e A protecgiio contra o desem.
Pregoms;

Tendo em atencdo os termos das convengdes € reco-
mendacdes internacionais sobre o trabalho que dizem di-
rectamente respeito a politica de emprego, e particular-
mente & convengiio e a recomendagio sobre o servigo de
emprego, 1948, a recomendagio sobre a formacio profis-
sional, 1962, assim como a conven¢iio ¢ a recomendacho
que se referem & discriminago (emprego e profissdo),
1958;

Considerando que estes instrumentos deveriam ser inte-
grados no contexto mais amplo de um programa interna-
cional com vista a assegurar a expansdo econémica baseada
no pleno emprego, produtivo e livremente escolhido;

Depois de ter decidido adoptar diversas propostas rela-
tivas A politica de emprego incluidas no 8.° ponto da
2.* sessdo;
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Depois de ter decidido que estas proposigOes tomariam
forma, de uma convengdo internacional;

adopta, neste 9.° dia de Julho de 1964, a convengao
que se segue, quc scrd denominada «Convengao sobre
Politica de¢ Emprego, 1964»-

ARTIOO |

1. Com vista a estimular ¢ crescimento e desenvolvi-
mento econdmico, elevar os niveis dc vida, corresponder
#s necessidades de mao-de-obra ¢ resolver o problema do
desemprego e do subemprego, cada Membro deverd decla-
tar e aplicar, como objectivo essencial, uma politica act va
com vista 8 promover o pleno emprego, produtivo e livre-
mente escolhido.

2. Esta politica deverd procurar garantir:

@) que haverd trabalho para todas as pessoas dispo-
niveis e que procuram trabalho;

by que cssc trabalho serd tdo produtivo quanto pos-
sivel;

¢) que haverd Hvee escolha de emprego © que cada
trebalhador terd todas as possibilidades de adqui-
rir as qualificagOes necessdrias para ocupar utn
emprego que lhe convenha e de utilizar, neste
emprego, as suas qualif.cagbes e os seus dons,
independentemente da sua racga, cot, sexo, re-
ligido, opinigo politica, ascendéncia nacional ou
origem social.

ARTIGO 2

Cada Membro deverd, por métodos adaptados as con-
di¢des do pais e na med da do possivel:

a) determinar e rever resularmente, no &mb'to de
uma politica econdmica e social coordenada,
a8 medidas & adoptar com vista a atingir os
objectivos enunciados no art'go 1;

b) tomar as disposigbes que possam ser nectssdrias
para a aplicagio destas medidas, incluindo,
sendo caso disso, a elsboragio do¢ programas.

AxTico 3

Na aplicagcBo desta Convengdo, os representantes dos
meios intercssados nas mcdidas a tomar, ¢ particularmente
os representantes dos empregadores e dos trabalhadores,
deverdo ser consultados quanto & polit'ca de empr:go,
para que sejam efectivamente consideradas as suas expe-
riéncias e opinibes, para que colaborcm inteiramente na
elaboraciio destas politicas e aiudem a obter para elas todo
o apoio.

ARTIGO 4

As ratificagBes formais desta Convenc&o serdo comuni-
cades, para registo, ao director-geral da Reparticio Intcr-
naciocnal do Trabalho.

ARrTIGO 5

1. I'sta Convenclo s6 vinculard os Memhros da Orga-
nizacho Internacional do Trabalho cuja ratificagio tenha
sido rzgistada pelo director-peral,

2. Fntrard em vipor doze meses ap6s registo, pclo di-
rector-preral, das ratificacSes de dois Membros.

3 Em seguida, esta Convengdo entrard em vigor para

cada Membro doze m-ses apés a data em que & sua rati-
ficagdo tiver sido registada.

ARTIOO0 6

1. Qualquer Membro que tenha ratificado esta Conven-
¢@o poderd denuncid-la de.o rido wn periodo de d.z anos
a contar da data da entrada em vigor in cial da Convengilo,
mediante uma comunicagiio enviada ao director-geral da
Reperticao Internacional do Trabalho e por ele reg's.ada.
A denincia s6 produzird efeitos um ano depois de ter
sido registada.

2. Qualquer Membro que tenha ratificado esta Con-
vengao € que, dentro do prazo de um ano a contar da
expiragio do periodo de dez anos mencionado no parédgrafo
precedente, nao fizer uso da faculdade do denuncia pre-
vista no presente artgo ficard obrigado por um novo
periodo de dez anos e poderd depois denunciar esta Con-
vengdo no termo de cada periodo de dez anos, nas condi-
¢bes previstas neste artigo.

ARNGo 7

1. O director-geral da Reparticdo Internacional do Tra-
balho participard a todos os Membros da Organizagao
Iniernacional do Trabalho o registo de todas as ratificagdes
€ dendncias que sejam comunicadas pilos Membros da
Organizagao.

2. Ao participar aos Membros da Organizagio o registo
da scpunda ratificagio que lhe tenha sido comunicada,
o director-geral chamarsd a atengiio dos Membros dg Or-
ganizacio para a data em que esta Convengdo entrard
em vigor,

ARTIOO B

O d'rector-geral da Reparticio Internacional do Trabalho
comunicard ao Secretdrio-Geral das Nagdes Unidas, para
serem registadas, de acordo com o artigo 102.° da Carta
das Nacdes Unidas, informagdes completas sobre todas as
ratificagCes e todos os actos de doniincia que tenha regis-
tado de acordo com os artigos precedentes.

ARTIGO ¢

Sempre que o julgar necessir'o, o conselho de adminis-
traciio da Reparticio Internacional do Trabalho apr.sen-
tard 2 Conferéncia Geral um relatério scbre a aplicagao
da prescniz Convengio e examinard se hé razdes para
inscrever ne agenda da Confcréncia a sua revisio total
ou parcial

ARTIGO 10

_1. No caso de a Conferéncia adoptar uma nova conven-
¢do revendo, total ou parcialmente a presente Convengiio,
€ a menos que a nova convingdo disponha de outro modo:

a) a ratificacfio, por um Membro, da nova conv- ncao,
revista implicard de pleno direito, ndo obstants
© artigo 6 supra, a deniincia imediata da pre-
sente Convencdlo, desde que a nova convenydo
revista tenha entrado em vigor;

b) a partir da data da entrada em vigor da nova con-
venclo revista, a presente Convencio deixacd
de estar aberta 2 ratificagio dos Membros.

2._ Apesente Convenciio manter-se-4 em todo o caso
em vigor na sua forma e conteido para os Membros yue

a tenham retificado ¢ que ndo ratificarem a convengio
rv.sta.
ArTioo 11

As ver s franresa ¢ irvlesa do texto da presente Con
vengdo fuzem igualmente f&.
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Convengdo no 144

Relativa as Consultas Tripartidas destinadas a promover
a execucao das Normas lmternacionais do Trabalho

A Conferéncia Geral da QOrganizagio Internacional do
Trabalho, convengao convocada para Genebra pelo con-
selho de administragdio da Repart ¢do Internacional do
Trabalho, onde reuniu a 2 de Junho de 1976, na sua
61.° s:cssido:

Recordando os termos das convengdes e recomendacdes
internacionais do trabalho existentes — em particular a
Convengio sobre a Liberdade Sindical € a Protecgdo do
Dir.ito Sindical, de 1948, a Convencao sobre o Direito
de Organizacio ¢ de Negociacao Colectiva, de 1949, ¢ a
recomendagdo sobre a Consulta as Escalas Industrial e
Nacional, de 1960 — que afirmam o direito dos empre-
gadores e trabalhadores de constituirem organizages livres
e independentes e pedem a tomada de medidas para pro-
mover consultas eficazes ao nivel nacional entre as auto-
ridades piblicas e as organizacfes patronais e de traba-
Thadmes, assim como as disposicbes de numercsas con-
vengdes e recomendagdes internacionais do trabalho que
prevéem a consulta as organizagBes patronais e de traba-
Ihadores sobre as medidas que devem ser tomadas para as
lazer vigorar;

Depois de ter examinado a quarta questio na ordem
do dia da sessdo, intitulada «Cria¢do de mecanismos tri-
partidos encarregados de promover a execucio das normas
internacionais do trabalho», e depois de ter decidido adop-
tar algumas propostas sobre as consultas tripartidas des-
tinadas a promover a execucic das normas internacionais
do trabalho;

Depois de ter decidido que estas propostas tomariam
a forma de uma convencéo internacional;
adopta neste dia 27 de Junho de 1976, a convengdo se-
puinte. que serd denominada «Convengio sobre as Con.
sultas Tripartidas Relativas 3s Normas Internac’onais do
Trabalho, 1976»:

ARTIGO 1

Na presente Conven¢o. os termos «organizagles repre-
sentativass significam as organizagGes mais representativas
dos empregadores e dos trabalhadores, que gozem do di-
reito & liberdade sindical.

ARTIGO 2

1. Qualquer Membro da Organizagfio Internacional do
Trabalho que ratificar a presente Convengfio comprometc-se
a pbr em pritica processos que assegurem consultas efi-
cazes entre os representantes do governo, dos empregadores
e dos trabathadores sobre as questbes relativas as activi-
dedes da Organizagao Internacional do Trabalho enun-
ciadas no ariigo 5, pardgrafo 1, desta Convencéo.

2. A natureza ¢ a forma dos processos previstos no
pardgrafo 1 do presente artigo serdo determinadas, em
cada pa:s, de acordo com a prética nacional, apds con-
sulta das organizagles representativas, se as houver, e se
esses processos ainda nfo tiverem sido estabelecidos.

ARTIGO 3

1. Para a aplicaciio dos processos visados pela presente
Convengfio, os representantes dos empregadores e dos tra-
bathadores serdo livremente escolhidos pelas suas organi-
zagles representativas, se as houver,

2. Os empregadores ¢ os trabalhadores estario repre-
sentados em pé de igualdade em todos os organismos por
meio dos quais se efectuarem as consultas.

ARTIOO 4

1. A autoridade competente assumird a responsabilidade
do apoio administrativo aos processos visados pela pre-
sente Convengio.

2. Efectuar-se-do acordos apropriados entre a autoridade
competente ¢ as organizagdes representativas, se as houver,
para o [manciamento de qualquer formacgdo necessaria
para as pessoas que participarem nesses processos.

ARTIGO 5

1. Os processos visados pela presente Convengiio de-
verdo ter como objectivo consultas sobre:

a) as respostas dos governos aos qucstiondrios sobre
os pontos inscrites na ordem do dia da Confe-
réncia Internacional do Trabalho e os comen-
tarios dos governos sobre os projectos de tex-
tos que deverdo ser discutidos pela Conferfncia;

b) as proposias a apresentar & autoridade ou auto-
ridades competentes relativamente a apresenta-
¢do as mesmas das convengdes e recomendacées,
de acordo com o artigo 19.° da Constituigdo
da Organizagdo Internacional do Trabalho;

¢) o novo ecxame, em intervalos aproptiados, de con-
vengbes ndo ratificadas e de recomendacBes a
que ainda n3o se tenha dado cumprimento, para
estudar as medidas que poderdo tomar-se a fim
de promover a sua execugio e a sua ratificacao,
se for caso para isso;

d) as questdes que podem ser lcvantadas pelos rela-
torios a apresentar & Reparticdo Internacional
do Trabalho de acordo com o artigo 22.° da
ConstituicBo da Organizacdo Internacional do
Trabalho;

€) as propostas relativas a dendncia de convengdes
ratificadas.

2. A fim de assegurar um exame sdequado das questSes
visadas no parigrafo 1 do presente artigo, efectuar-se-do
consultas em intervalos apropriados, fixados de comum
acordo, mas pelo menos uma vez por ano.

ARTIGO 6

Quando tal parecer apropriado apds consulta as orga-
nizagSes representativas, se as houver, a autoridade com-
petente apresentard um relatdrio anual sobre o funciona-
mento dos processos visados pela presente ConvengEo.

ARrTIGO 7

As ratificagbes formais da presente Convenciio serfio
comunicadas ao director-geral da Reparticiio Internacional
do Trabalho e por ele registadas.

ARTIGO 8

1. A preserte Convencdo obrigard apenss os Membros
da Organizagio Internacional do Trabalho cuja ratificac@o
tiver sido registada pelo director-geral.

2, Entrard em vigor doze meses aps registo, pelo di-
rector-geral, das ratificacSes de dois Membros.

3. Em seguida, esta Convengiio entrard em vigor para
cada Membro doze meses apds a data em que tiver sido
registada a sua ratificegio.
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ARTIGO 9

1. Qualquer Membro que tiver ratificado a rpresente
Convengao poderd denuncid-la decorrido um periodo de
dez gnos, & contar da data da entrada em vigor inicial
da Convencac, por comun.cagdo enviada ao director-gera!
da Reparticho Internacional do Trabalho e por ele re-
gistada,

2. Qualquer Membro que tiver ratificado a presente
Convengdo ¢ que, no prazo de um ano apds ter cxpirado
o perfodo de dez anos mencionado no pardgrafo anterior,
nac f.zer uso da faculdade de deniincia prevista ao presente
artigo ficard obrigado por um novo perfodo de dez anos
e poderd depois denunciar & presente Convengdo nas con-
digBes previstas neste artigo, no termo de cada periodo
de dez anos.

ARTICO 10

1. O director-geral da Repartigio Internacional do Tra-
balho partic pard a todos o8 Membros da Organizagio
Internacional do Trabalho o registo de todas as ratificacBcs
e denincias que lhe forem comunicadas pelos Membros
da Organizacao.

2. Ao notificar os Membros da Organizagio do registo
da segunda rat'ficagio que lhe tiver sido comunicada, o
director-gc ral chamaré a atengdo dos Membros para a data
da entrada em vigor da presente Convencfo.

ArTico 11

O director-geral da Reparticio Internacional do Trabalho
comunicard ac Secretdrio-Geral das Nagfes Unidas, para
efeitos de registo, de acordo com o artigo 102.° da Carta
das Nagbes Unidas, informagfes completas sobre todas
as ratificagGes e todos os actos de dentincia que tiver
registedo de acordo com os artigos anteriores.

ARTIGO 12

Sempre que o considere necessério, o conselho de admi-
nistracao da Repart ¢io Internacional do Trabalho apre-
sentard & Conferéncia Geral um relatério sobre a aplicagdo
da presente Convenc@o e examinard a oportunidade de
mscrever na ordem do dia da Conferéncia a questdo da
sua 1evisdo total ou parcial.

ArTIOO 13

1. No caso de a Conferdncia adoptar uma nova con-
vengido que implique revisdo total ou parcial da presente
Convengio, e salvo disposigdo em contrério da nova con-
vengho:

a) a rat'ficagio por um Membro da nova convengio
revista implicaré de pleno d'reito, ndo obstante
o artigo 9 atrds referido, a deniincia imediata
da prescnte convengdo, desde que & nova con-
vengdo revista tenha entrado em vigor;

b) a paitir da data da cntrada em vigor da nova
convengio revista a prescnte Convengiio deixarad
do estar abcrta & ratificacio dos Membros.

2. A presente Convengiio manter-se-§, em todo o caso,
em vigor na sua forma ¢ conteido para s Membros que
a tiverem ratificado ¢ que nio ratificarem a convengdio
revisia.

ARTIOO 14

Ar versGes francesa e inglesa da presente Convenglio
sio igualmente zuténticas.

Convention n.° 87

Convention concernant la Uberté syndicale et la protection
du droit syndicale '

La Conférence générale de |'Organisation internationale
du Travail,

, Convoguée & San Francisco par le Conseil d’administra-
tion du Bureau international du Travail, et s'y étant réunie
le 17 juin 1948, en sa trente et uniéme session;

Aprés avoir décidé d’adopter sous forme d’une conven-
tion diverses propositions relatives a la liberté syndicale
et la protection du droit syndical, question qui constitue
le septiéme point & 1'ordre du jour de la session;

Considérant que le Préambule de la Constitution de
I'Organisation internationalc du Travail énonce, parmi les
moyens susceptibles d'améliorer la condition des travail-
leurs et d’assurer la paix, «!'affirmation du principe de
la liberté syndicales;

Considérant que la Déclaration de Philadclphie a pro-
clamé de nouveau que «la U'berté d’expression et d'usso-
ciation est une condition indispcnsable d’un progrés sou-
tenux»; .

Considérant que la Conférence internationale du Travasl,
a sa trenti®me session, & adopté & I'unanimité les principes
qui doivent étre & la base de la réglementation intcrna
tionale;

Considérant que I’'Assemblée générale des Nations Unies,
& sa deuxidme session, a fait siens ces principcs et a invité
I'Otganisation internationale du Travail & poursuivre tous
ses efforts afin qu'il soit possible d’adoptet unz ou plu
sieurs conventions internationales;

Adopte, ce neuviéme jour de iuillet mil neuf cent quarante-
huit, la convention ci-aprés, qui sera dénommée Convention
:g;;a liberté syndicale et la protection du droit syndica),

PARTIE 1

Liberté syndicale

ARTICLT ]

Tout Membre de I'Organisation internationale du Tre
vail pour lequel la présentc convention est en vigueut
s'engage & doancr effet aux dispositions suivantes.

ARTICLE 2

Les travailleurs et les employeurs, sans distinction d’au
cune sorte, ont le droit, sans autorisation préalable, de
constiluer des organisat'ons de leur choix, ainsi que celui
de s'affilier & ces organisations, & la seule condition de se
conformer aux statuts de ccs dernidres.

ARTICLE 3

1. Les organisations de travailleurs et d'employeurs ont
le droit d’élaborer leurs statuts et reglements administratifs,
d'élire librement leurs représentants, d’organiser leur ges-
tion et leur activité, et dc formuler leur programme
d’action,

2. Les autorités publiques doivent s'abstenir de toute
interventio~ Ae nature & limiter ce droit ou & en entraver
I’exercice légal.




=5 DE AGOSTO DE 1994

290-(57)

ARTICLE 4

Les organisations de travailleurs et d’employeurs ne sont
pas sujetts 3 dissolution ou A suspension par voie admi-
nistrative.

ARTICLE 5

Les organisations de travailleurs et d’employeurs ont
le droit de constituer des fédérations et des confédérations
ainsi que celui de s’y affilier, et toute organisation, fédé-
rat.ons ou confédéravdon a le droit de s'affilier & des
organisations internationales de travailleurs et d'emplo-
yLurs.

ARTICLE 6

Les dispositions des articles 2, 3 et 4 ci-dessus s’appli-
quent aux fédérations et aux confédérat.ons des organisa-
tions de travailleurs et d’employeurs.

ARTICLE 7

L’acquisition de la personnalité juridique par les orga-
nisations de travailleurs et d’employeurs, leurs fédérat ons
et confédérations, ne peut &tre subordonnée & des coadi-
tions de nature & mettre en cause l'application des dispo-
sitions des articles 2, 3 et 4 ci-dessus.

ARTICLE 8

1. Dans l'exercice des droits qui leur sont reconnus
par la présente conventior, les travailleurs, les employewss
et leurs organisations respectives sont tenus,  I'instar des
putres personnes ou collectivités organisées, de respecler
la 1égalité.

2. La législation nationale ne devra porter atteinte ni
étre appliquée de maniére & porter atteinte aux garanties
prévues par la présente convention.

ARTICLE 9

1. La mesure dans laquelle les garanties prévues par la
présente convent'on s’appliqueront aux forces armées et
3 la police sera déterminée par la législation nationale.

2, Conformément aux principes établis par le paragra-
phe 8 de I'article 19 de la Constitution de I'Organisation
internationale du Travail, la ratification de cette convention
par un Membre ne devra pas étre considérée comme affec-
tant toute loi, toute sentence, touts coutume ou tout accurd
déja existants qui accordent aux membres des forces armées
et de la police des garanties prévues par la présente con-
vention.

ARTICLE 10

Dans la présente convention, le terme «organisation»
signific toute organisation de travailleurs ou d’employeurs
ayant pour but de promouvoir et de défendre les intérérs
des travailleurs ou des employeurs.

PARTIE 11
Protection du droit syndicale
ARTICLE {1

Tout Membre de 1'Organisation internationaie du Tra.
vail pour lequel la présente convention est en vigueur

[

s’engage & prendre toutes mesures nécessaires et appro-
priées en vue d’assurer aux travailleurs et aux emplo-
yeurs le libre exercice du droit syndical.

PARTIE III

Mesures diverses
ARTICLE 12

1. En ce qui concerne les territoires mentionnés par
Part'cle 35 de la Constitution de I'Organisation interna-
tionale du Travail telle qu’elle a été amendée par I'Instiu-
ment d’amendement & la Constitution de 1'Organisation
internationale du Travail, 1946, & Pexclusion des territoires
visés par les paragraphes 4 et 5 dudit article ainsi amendé,
tout Membre de I'Organisation qui ratifie la présente con-
vention doit communiquer au Dirccteur général du Burcau
international du Travail, dans le plus bref délai possible
eprés sa ratification, une déclaration faisant connaitre:

a) les territoires pour lesquels il s’engage & ce que
les dispositions de la convention soient appii-
quées sans modification;

b) les territoires pour lesquels il s’engage & ce que
les dispositions de la convention soient appli-
quées avec des mod.fications, et en quoi con
sistent lesdites modifications;

¢) les territoires auxquels la convention est inappli-
cable et, dans ces cas, les raisons pour lesquciles
elle est inapplicable;

d) les territoires pour lesquels il réserve sa décision.

2. Les engagements mentionnés aux alinéas a) et D)
du paragraphe 1 du présent article seront réputés partie
intégrante de la ratification et porteront des effets iden-
tiques. .

3. Tout Membre pourra renoncer par une nouvelle dé-
claration & tout ou partie des réserves contenues dans sa
déclaration antéricure en vertu des alinéas b), ¢) ou d)
du paragraphe 1 du présent art.cle.

4. Tout Membre pourta, pcndant les périodes au cours
dequelles la présente convention peut étre dénoncés con-
formément aux disposit.ons de l'article ... communiquer
au Directcur général une nouvelle déclaration modifiant
a4 tout autre égard les termes de toute déclaration anté-
rieure et faisant connaitre la situation dans des terr:toires
déterminés.

ARTICLE 13

1. Lorsque les questions traitées par la présente con-
vention entrent dans le cadre de la compétence propie
des autorités d'un territoire non métropol tain, le Membse
responsable des relations internationales de ce territoire,
en accord avec le gouvernement dudit ter-itoire, pourra
communiquer au D'recteur général du Bureau international
du Travail une déclaration d’acceptation, au nom de ce
territoire, des obligations de la présente convention.

2. Une déclaration d’acceptation des obligat'ons de la
présente convention peut étre communiquée au Directewr
général du Bureau international du Travail:

Par deux ou plusieurs Membres de I'Organi-ation
pour un territoire placé sous leur autorité conjoin‘e.
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PARTIE IV
Disporitions finales
ARTICLE 14

Les ratifications formelles de la présente conve_ntion
seront communiquées au Directeur général du Bureau inter-
national du Travail ¢t par Iui enregistrées.

ARTICLE 15

1. La présent convention ne liera que les Membres de
P’Organisation interantionale du Travail dont la ratification
aura été enregistrée par le Directcur général.

2. Elle entrera en vigueur douze mois aprés que les
ratifications de deux Membres auront été enregisirées par
le Directeur général.

3. Par la suite, cette convention entrera en vigueur pout
chaque Membre douze mois aprés la date ol sa ratification
sura été enregistrée,

ARTICLE 16

1. Tout Membre ayant ratifi€ la présente convention peut
la dénoncer & lexpiration d’une période de dix anndus
aprés la date de la mise en vigueur initiale de la conven-
tion, par un acle communiqué au Directeur généial du
Bureau international du Travail et par lui enregisteé. La
dénonciation ne prendra effet quune année aprds avoir
€té enregistrde,

2. Tout Mumbre ayant ratifi€ la présente convention
qui, dans le délai d’une année aprds l'expiration de la
période de dix années mentionnée su paragraphe précé-
dent, ne fera pas usage de la faculté de dénonciation pré-
vuc par le présent article sera lié pour une nouvelle période
de dix années et, par la suite, pourra dénoncer la présente
convention & I'expiration de chaque période de dix années
dans les conditions prévues au présent article.

ARTICLE 17

1. Le Directeur général du Bureau international du Tra-
vail notifiera & tous les Membres de 1'Organisatoin inter-
nationale du Travail 'enregistrement de toutes les ratifi-
cations et dénonciations qui lui seront communiquées par
les Membres de 1'Organisation.

2. En notifiant aux Membres de I'Organisation !'enre-
gistrement de la deuxizme ratification qui Ini aura été
communiquée, le Directeur général appellera I'attention des
Membres de ’Organisation sur la date & laquelle la pré.
sente convention entrera en vigueur.

ARTICLE 18

1. Le Directeur général du Burgau international du Tra-
vail communiquera au Secrétaire général des Nations Unies,
aux fins d'enregistrement, conformément a 1'article 102 de
la Charte des Nations Unies, des renseignements complets
au sujet de toutes ratifications et de tous actes de dénon-
ciation qu'il aura enregistrés conformément aux articles
précédents,

ArTicLe 19

Chaque fois qu'il le jugera nécessaire, le Conseil d’admi-
nistration du Bureau international du Travail présenteea

8 la Conférence générale un rapport sur I'application de
la présente convention et exam.nera s’il y a heu dinscrice
4 lordre du jour de la Conférence la question de sa
révision totale ou partielle.

ARTICLE 20

1. Au cas ot la Conférence adopterait une nouvelle
convention portant révision totale ou partielle de la pre-
sente convention, et & moins que la nouvelle convention
ne dispose autrement:

a) La ratification par un Membre de la nouvelle
convention porlant révision entrainerait de plein
droit, nonobstant I'article 3 ci-dussus, dénoncia-
tion immédiate de la présente convention, sous
réserve que la nouvelle convention portant révi-
sion soit entrée en vigueur;

b) A partir de la date de I'entrée en vigueur de la
nouvelie convention portant révision, la pré-
senie convention cesserait d’étre ouverte a la
ratification des Membres.

2. La présente convention demeurerait en tout cas n
vigueur dans sa forme et teneur pour les Membres qur
I'auraient ratifiée et qui ne ratifieraient pas la convention
portant révision.

ARTICLE 21

Les v_ersions frangaise et anglaise du texte de la présente
convention font également foi.

—————

Convention n.° 98

Convention concernant I'application des principes du droit
d'organisation et de négociation collectives

La Conferénce générale de 1'Organisation internationale
du Travail,

Convoquét? 4 Gendtve par le Conseil d’administration
du B.u:"eau international du Travail, el s’y étant réunie
le 8 juin 1949, en sa trente-deuxitme session;

Apres avoir décidé d’adopter diverses propositions refa- ™"
tives & l'application des principes du droit d’organisation
et de negociation collective, question qui constitue le qua-
trieme pont & l'ordre du jour de la session;

Aprés avoir décidé que ces propositions prendraient
Ja iorme d’une convention internationale,
adopte, ce premier jour de juillet mil neuf cent quarante-
-neuf, la convention ci-apres, qui sera dénommée Conven-
tion sur le droit d’organsation et de négociation collective,

14949
ARTICLE 1

1. Les travailleurs doivent bénéficier d'une protection
adiquate contre tous actes de discrimination tendant a
porter atteinte a la liberté syndicale en mati2re d’emploi.

2. Une telie protection doit notamment s’appliquer en
ce qui concerne les actes ayant pour but de:

a) subordonncr l'emploi d'un travailleur 3 la condi-
tion qu’il ne saffilie pas & un syndicale ou cesse
de faire partie d'un syndicat;

b} congédier un travailleur ou lui porter préjudice
par tous autres moyens, en raison de son affi
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liation syndicale ou de sa participation 3 des
activ.tés syndicales en dehors des heurez de
travail ou, avec le conseniement de I’employsur,
durant les heures de travail.

ARTICLE 2

1. Les organisations de travailleurs et d’employeurs
doivent bénéticier d'une protection adéquate contre tous
actes d'ingérence des unes 3 1'égard des autres, soit duree-
tement, sort par leurs agents ou membres dans leur for-
mation, lcur fonctionnement et leur administration.

2. Sont notamment assimrilées a des actes d’ingérence
au sens du présent article des mesures tendant & provoguer
la création d’'organisations de travailleurs dominées par
un employeur ou une organisation d’employeurs, ou a
soutenir des organisations de travailleurs par des moycns
financiers ou autrement, dans le dessein de placer ces
organisations sous le contrle d'un employeur ou d’une
organisation d’employeurs.

! Date d'entrée en vigueur: 18 juillet 1951.

Oroit d’organisation et de négociations collective, 1949

ARTICLE 3

Des organismes appropriés aux conditions nationales
doivent, si nécessaire, étre institués pour assurer le respect
du droit d’organisation défini par les articles précédents.

ARTICLE 4

Des mesures appropriées aux conditions nationales doi-
vent, si nécessaire, étre prises pour encourager et promou-
voir le développement et l'utilisat'on les plus larges de
procédures de négociation volontaire de conventions col-
lectives entre les employeurs et les organisations d’emplo-
yeurs d'une part, et les organisations de trava lleurs d’autre
part, en vue de régler par ce moyen les conditions d’emploi.

ARTICLE 5

~ 1. La mesurz dans laguelle les garanties prévues par !a
Jrésente convention s’appligueront aux forces armées ou
# la police sera déterminée par la Mgislation nationale.

2, Conformément aux principes établis par le paragra-
phe 8 de Jarticle 19 de la Constitution de 1'Organisation
internationale du Travail, la ratification de cette con-
vention par un Membre ne devra pas étre considérée
comme affectant toute loi, toute sentence, toute coutums
ou tout accord déjk existants qui accordent aux membres
des forces armées et de la policc des garanties prévues
par la présente convention.

ARTICLE &

La présente convention ne traite pas de la situation
des fonct'onnaires publics et ne pourra, en aucune ma-
nidre, étre interprétée comme portant préjudice A leurs
droits ou 3 leur statut.

Dispositions finales
ARTICLE 7
Les ratifications formelles de la présente convention

seront communiquées au Directeur général du Bureau in-
ternational du Travail et par lui enregistrées.

ArTIOLE 8

1. La présente convention ne liera que les Membres
de 1'Organisation internationale du Traval dont la ratifi-
cation aura été enregistrée par le Dirccteur général.

2. Elle entrera en vigueur douze mois aprés que les
ratifications de deux Membres auront été enrcgistrés par
le Directeur général.

3. Par la suite, cette convention entrera en vigueur pour

caque Membre douze mois aprds la date ol sa ratifica-
tion aura été enregistrée,

ARTICLE 9

1. Les déclarations qui seront communiquées au Direc
teur général du Bureau internat onal du Travail confor
mément au paragraphe 2 de l'article 35 de la Constiiution

de POrganisation internationale du Travail devront faire
connaitre:

a} Les territoires pour Jesquels le Membres intéressé
s’engage a ce que les dispositions de la conven-
tion soient appliquées sans modification;

b) Les territoires pour lesquels il s’engage a ce que
les dispositions de la convention soient appli-
quées avec des modifications, ¢t en quoi con-
sistent lesd.tes modifications;

c¢) Les territoires auxqtiels la convention est inappli-
cable et, dans ces cas, les raisons pour lesqu.lles
elle cst inapplicable;

d) Les territoires pour lesquels il réserve sa décision
en attendant un examen plus approfondi de la
situation & I'égard desdits territoires.

2. Les engagements mentionnés aux alinéas a) et b) du
paragraphe 1 du présent article seront réputés part'e inté-
grante de la ratification et porteront des effets identiquss.

3. Tout Membre pourra renoncer, par une nouvelle
déclaration, & tout ou partie des réserves contenues dans
sa déclaration antérieure en vertu des alinéas ) ¢) ou d)
du paragraphe 1 du présent article.

4. Tout Membre pourra, pendant les périodes au cours
desquelles la présent convention peut étre dénoncée con-
formément aux dispositions de l’article ..., communiquer
au Directeur général une nouvelle déclaration modifiant
4 tout autre égard les termes du toute déclaration antér eure
et faisant connaitre Ia situation dans des territoires déter-
minés.

ARTICLE 10

1. Les déclarstions communiquées au Directeur général
du Bureau international du Trava 1 conformément aux pa-
ragraphes 4 et 5 de Ularticle 35 de 1a Constitution de
I'Organisation internationale du Travail doivent ind qucr
si les dispositions de la convention seront appl'quées dans
le territoire avec ou sans modifications; lorsque la décla-
ration ind'que que les dispositions de la convention
s’appliquent sous réserve de modifications, elle doit spé-
cifier en quoi consistent lesdites mod.fications.

2. Le Membre ou les Membres ou l'autorité interna-
tionale intéressés pourront renoncer entidrement ou pas-
tiellement, par une déclaration ultérieure, au droit d’invo-
quer une modification indiquée dans une déclaration
antérfeure,

3. Le Membre ou les Membres ou I'autorité internatio-
nale intéressés pourront, pendant les périodes au cours
desquelles 1a convention pcut étre dénoncée conformément
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aux dispositions de Particle ..., communiquer au Directuer
genéral une nowvelle déclaration meditiant & tout auire
égard les termes d’une déclarat.on antérieure en faisant
connaitre la situation en ce qui concerne 1'application
de cette convention.

ARTICLE 11

1. Tout Membre ayant ratifié la présente convention
peut la dénoncer & l'expiration d'une période de dix anndes
aprés la date de la mise en vigueur imtiale de la conven-
tion, par un acte communiqué au Directeur général du
Bureau international du Travail et par lui enregistré. La
denonciation ne prendra effet qu'une année aprés avoir
été eniegisirée.

2, Tout Membre ayant ratifié la présent convention
qui, dans le délai d’'une année aprés I'expiration de la
période de dix années mentionnée au paragraphe précédont,
ne iera pas usage de la faculié de dénenciat on prévue par
le présent arlicle sera 1ié pour une nouvelle période de Jix
années et, par la suite, pourra dénoncer la présente con-
vention & I'xpiiation de chaque période de dix années
dans les conditions prévues au préseni article,

ARTICLE 12

1. Le Directeur général du Bureau international du Tra-
vail notifiera 4 tous les Membres de I'Organisation inler-
nationale du Travail 'enregistrement de toutes les ratifi-
calions ¢t dénonciations qui lui seront communiquées por
les Membres de I"Organisation.

2. En notifianl aux Membres de 1'Organisation Venre
gistrement de la deuxigme ratification qui lui aura 3
commuaiquée, le Directeur général appellera 'attention des
Mumbres de ’Oiganisation sur la date a laquelle la pré-
sente convention entrera en vigueur.

ARTICLE 13

. l.e Directeur général du Bureau international du
Travail communiquera au Secrétaire général des Nations
Unies, aux fins d’enrcgistrement, conformément & Particle
102 de la Charte des Nations Unies, dcs renseignements
complets au sujet de toutes ratifications et de tous acts
de dénonciation qu’il aura enregistrés conformément aux
articles précédents

ARTICLE 14

Chaque fois qu'il le jugera nécessaire, le Conseil d’admi-
nistration du Bureau international du Travail présentera
a la Conférence générale un rapport sur 'application de
lag présent convention et examinera s’il y a lieu d’inscrire
4 lPordre du jour de la Conférence la question de sa
révision totale ou partielle.

ARTICLE 15

1. Au cas ot la Conférence adopterait une nouvelle
convention portant révision totale ou partielle de la pré-
sente convention, et & moins que la nouvelle convention
ne dispose autrement:

@ la ratification par un Membre de la nouvelle con-
vention portant révision entralnerait de plein
droit, nonobstant 1'article 3 ci-dessus, dénancia-
tion immédiate de la présent convention, sous
réserve que la nouvelle convention portanr ré-
vision soit entrée en vigueur;

b) a partir de la daté de l'entrée en v gueur de la
nouvelle convention portant révision, la préscnte
convention cesserait d étre ouverte a la rauii-
cation des Membues.

2. La présent convention demeurerait en tout cas «<n
vigueur dans sa forme et tencur pour les Membres qui
I'auraient raiifiée et qui ne ratilieraicnt pas la conventon
portant révision.

ARTICIE 16

Les versions {rangaise et anglaise du texte de la présente
convention font également fou.

Convention n.° 122
Convention concernart !a politique de 'emplol!

La Conférence générale de ['Organisation internationale
du Travaile,

Convoyuée & Geneve par l¢ Conseil d'administradon
du Bur.au international du Thiavail, et s’y ctant réunic
le 17 juin 1964, en sa quatante-huititnie scssion;

Considérant que la Déclaration de Philudcelphie recon-
nait 'obligation solenelle puur PPOrganisation inttcrnationale
du Travail de seconder la mise en Cuvre, parmi ls
dufférentcs nations du monde, de programines propres
a réaliser la plénitude de L'emploi et Iélévation des ni-
veaux de vie, et que le Préammbule de la Constitution de
I’Organsation prévoit la lutte contre le chomage et la
parantie d'un salaite assutani des conditions d’existence
convenables;

Considérant en outre qu’aux termes de la Déclaration
de Philadelphie il incombe & I’Organisation internationale
du Travail d’'examiner et de considérer les répercussions
des politiques économiques et tinanciéres sur la politique
de l'emploi, & la lumiere de l'objectif fondamental selon
lequel «lous les élres humains, quels que soicnt leur race,
leur croyonce ou leur sexe, ont le droit de poursuivre
leur progrés matéri¢l ¢t leur développement spirituel dans
la libcrté et la dignité, dans la sécurité économique et
avec des chances égales»;

Considérant que la Déclaration universelle des droits
de I'homme prévoit que «droit personne a drot ¢ ou travail,
au libre choix d¢ son travail, & des conditions équitables
et satisfaisantes de travail et 2 la protection contre le
¢hémages;

Notant les termes des conventions et recommandations
intcrnationales du travail existantes qui sont directement
en rapport avec la politique de I'emploi, et en particulier
la convention et la recommandation sur le service de I'em-
ploi, 1948; la recommandation sur Porientation profes-
sionnelle, 1949; la recommandation sur la formation pro-
fessionnelle, 1962, ainsi que la convention et la recomman-
dation concernant la discrimination (emploi et profession),
1958;

Considérant que ces instruments devraient &étre placés
dans le contexte plus large d’un programme international
visant A assurer l'expansion économique fondée sur le
plein emplof, productif et librement choisi;

Apreés avoir décidé d’adopter diverses propositions rela-
tives 4 la politique de I'emploi qui sont comprises dans la
huitigme question & l'ordre du jour de la session;

Aprés avoir décidé que ces propositions prendraient
la forme d’une convention intermaticnale,
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adopte, ce neuviéme jour de juillet mil neuf cent soixante-
-quatre, la convention ci-aprés, qui sera dénommée Con-
vention sur la politique de l’emploi, 1964.

1 Date d'entrée en vigueur: 15 juiliet 1966.

Politique do 'emploi, 1964
ARTICLE 1 ’

1. En vue de stimuler la croissance et le développement
économiques, d’élever les niveaux de vie, de répondre aux
besoins de main-d’guvre et de résoudre le probléme du
chémage et du sous-emploi, tout Membre formulera et ap-
pliquera, comme un objectif essentiel, une politique active
visant 2 promouvoir le plein emploi, producif et libre-
ment choisi.

2. Ladite politique devra tendre & garantir:

o' qu'il y aura du travail pour toutes les personnes
disponibles et en quéte de travail; _

b) que cc travail sera aussi productif que possible;

¢) quil y aura libre choix de 'emploi et que chaque
travailleur aura toutes possibilités d’acquérir les
qualifications nécessaires pour occuper un em-
ploi qu lui convienne et d’utiliser, dans cit
emploi, ses qualifications ainsi que ses dons,
quels que soient sa race, sa couleur, son Sexe,
sa religion, son opinion politique, son ascendance
nationale ou son origine sociale.

3. Ladite politique devra tenir compte du stade et du zi-
veau du développement économique ainsi que des rapports
existant entre les objectifs de I’emploi et les autres objectifs
¢conomiques et sociaux, et sera appliquée par des méthodes
adaptées aux conditions et aux usages nationaux.

ARTICLE 2

Tout Membre devra, par des méthodes adapt.ées aux
conditions du pays et dans Ja mesure ol celles-ci le per-
mettent:

41 détermuner et revoir régulidgtement, dans le cadre
d'une politigue économique et sociale coordon-
née, les mesures 4 adopter en vue d’atteindre
les objectifs énoncés i Particle 1;

b) prendre les dispositions qui pourraient &tre requi-
ses pour 'application de ces mesures, y compris,
le cas échéant, I'élaboration de programmes.

ARTICLE 3

Dans D'application de la présent convention, les repré-
sentants des milieux intéressés par les mesures & prendre,
et en particulier Jes représentants des employeurs et des
travailleurs, devront &tre consultés au sujet des politiques
de 'emploi, afin qu'il soit pleinement tenu compte de leur
capérience et de leur opinion, qu'ils collaborent entidre-
ment & P'élaboration de ces politiques et qu’ils aident 3
recueillir d.c ~pouis en faveur de ces dernidres.

&
* %

Articles 4-11- D.spositions finales.
ARTICLE 4

Les ratifications formelles de la présente convention
seront communiquées au Directeur général du Bureau inter-
national du Travail ¢t par fui enregistrées.

ARTICLE 5

1. La présente convention ne licra que les Membres
de 1'Organisation internationale du Travail dont ia rati-
fication aura été enregistrée par le Directeur général.

2, Elle entrera en vigueur douze mois aprds que les
ratifications de deux Membres auront été enrcgistrées par
le Directeur général.

3. Par la suite, cette convention enfrera en vigueur pour
chaque Membre douze mois aprés la date oi sa ratification
aura été enregistrée.

ARTICLE 6

1. Tout Membre ayant ratifi€é la présente convention
peut la dénoncer A P'expiration d’'une période de dix années
apres la date de la mise en vigueur initiale de la conven-
tion, par un acte communiqué au Directeur général du
Bureau international du Travail et par [ui enrvegistré. La
dénonciation ne prendra effet qu'une année aprés avoir
été enregistrée.

2. Tout Membre ayant ratifié la présente convention
qui, dans le délai d’une année aprds V'expiration de la
période de dix années mentionnée au paragraphe précé-
dent, ne fera pas usage de la faculté de dénonciation pré-
vue par le présent article sera lié pour une nouvelle pé-
riode de dix années et, par la suite, pourra dénoncer la
présente convention & Vexpiration de chaque période de
dix années dans les conditions prévues au présent article.

ARTICLE 7

1. Le Directeur général du Bureau international du Tra-
vail notifiera 3 tous les Membres de 1’Organisation interna-
tionale du Travail I'enregistrement de touts les ratifications
et dénonciations qui lui seront communiquées par les Mem-
bres. de I’Organisation.

2. En notifiant aux Membres de ’Organisation I'enre-
g'strement de la deuxiéme ratification qui lui aura &3
communiquée, le Directeur général appellera I’attention des
Membres de 'Organisation sur la date & laquelle la pré-
sente cofivention entrera en vigueur,

ARTICLE 8

1. Le Directeur général du Bureau international du Tra-
vail communiquera au Secrétaire général des Nations
Unies, aux fins d’enregistrement, conformément 3 Particle
102 de la Charte des Nations Unies, des renseignements
complets au sujet de toutes ratifications et de tous actes
de dénonciation qu’il aura enregistrés conformément aux
articles précédents.

ARTICLE 9

Chaque fois qu'il le jugera nécessaire, }é Conseil d’admi-
nistration du Buteau international du Travail présentera
4 Ja Conférence générale un rapport sur application de
la présente convention et examinera s'il y a licu d’inscrire
& l'ordre du jour de la Conférence la question de sa ré-
vision totale ou partielle.

ARTICLE 10

1. Au cas olt la Conférence adopterait une nouvelle
convention portant révision totale ou particlle de la pré-
sente convention, et & moins que la nouvelle convention
ne dispose autrement:

a) la ratification par un Membre de la nouvelle
convention portant révision entrainerait de plein
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droit, nonobstant 1’article 3 ci-dessus, dénoncia-
tion immédiate de la présente convention, sous
:lserve que la nouvelle convertion portant ré-
vision soit entrée en vigueur;

D) a panir de la date de I'nude cn vigueur de la
nouvelle convention portant révision, la présenta
convention cesserait d’étre ouverte i la ratifica-
tion des Membrcs.

2 Ia présesta cohventipl demeureiatit vn tout cas un
vigueur dans sa forme et teneur pour les Membres qui
Paurajent ratifiée et qui ne ratificraient pas la convention
portant révision.

ARTICLE ]1

Les versions frangaise et anglaise du texte de la présente
convention font également foi.

Convention n.° 144

Convention concernant les consuifations triparties destinées
& promouvoir la mise en ceuvre des normes internationales
do travail'

La Conférence générale de I'Organisation internationale
du Travail,

Convoquéc & Gendve par le Conseil d’administration du
Bureau international du Travail, et s’y étant réunie le 2
juin 1976, en sa soixante et unidme session;

Reppelant les termes des conventions et recommenda-
tions internationales du travail existantes — en particulier
la convention sur la hberté syndicale et la protcction du
drojt syndicale, 1948, la convention sur le droit d’organi-
sation et de négociation coilective, 1949, et la recommen-
dation sur la consulation aux échelons industriel et na-
tional, 1960 — qui affirment le droit des employeurs et
des travailleurs d’établir des organisations libres et indé-
pendantes et demandent que des mesures soient prises
pour promouvoir dcs consultations efficaces au niveau
national entre les autorités publiques et les orgnisations
d’employeurs ¢t de travailleurs, ainsi que les dispositions
de nombreuses conventions et recommandations interna-
tionales du travail qui prévoient la consultation des orga-
nusations d’employeurs et de travailleurs sur les mesures 3
prendre pour leur donner effet;

Aprés avoir examiné la quatritme question i I'ordre du
sour de la session, qui est intitulée: «Création de méca-
nismes tripartites chargés de promouvoir la mise en cuvre
des normes internationales du travail», et aprds avoir décidé
d’adopte. certaines propositions concernant les consulta-
tions tripartites destinées 3 promouvoir la mise en ceuvres
des noriaes internationales du travail:

Aprés avoir décidé que ces propositions prendraient la
forme d'une convention internationale,
adopte, ce vingt et unidme jour de juin mil neuf cent
soixante-seize, la convention ci-apres, qui sera dénommée
Convention sur les consultetions tripartites relatives aux
normes internationales du travail, 1976.

! Date d'entrée en vigueur; 16 mai 1978.

ARTICLE 1

Dans la présentc convention, les termes «Orgamsations
représentatives» signifient les organisations les plus repré-
sentatives des employeurs et des travailleurs, jouissant du
droit & Ia liberté syndicale.

ARTICLE 2

Consuliaticn tripartiwes relatives aux normes
imermationales du travail, 1976

1. Tout Membre de 1"Organisation internationale du Tra-
vail qui ratifie la présent convention s'engage A mettre
en ceuvre des procédures qui assurent des consultations
efficaces entre les représentanis du gouvernciment, des em-
ployeurs et des travailleurs sur les questions concernent
les activités de ’Organisation internationale du Travail,
€énoncées a l'article 5, paragraphe 1, ci-dessous.

2. La nature et la forme des procédures prévues au
paragraphe 1 du présent article seront déterminées dans
chaque pays, conformément a la pratique nationale, aprés
consultation des organisations représentatives, s’il en exigte
et si de telles procédures n'ont pas encoie Gté établies.

ARTICLE 3

1. Aux fins des procédures visées par la préseat con-
vention, les représentants des cmployeurs et des travailleurs
seront choisis librement par leurs organisations représen-
tatives, 8'il en existe.

2. Les employeurs et les travailleurs seront représentés
sur un pied d’égalité au sein de tout organisme au moyen
duquel les consultantions auraient lieu.

—

ARTICLE 4

I. L’autorité compétente assumera la responsabilité
du support administratif des procédures visées par la
présente convention.

2, Des arrangements appropriés seront pris entre i'au-
torité compétente et les organisations représentatives, s'il
en existe, pour le financement de toule formation nécessaire
aux personnes participant & ces procédures.

ARTICLE 5

1. Les procédures visées par la présente convention de-
vront avoir pour objet des consultations sur:

) les répunses des gouveinem~uls aux que.lionnaiics
sur les points inscrits &4 'ordre du jour de la
Conférence internationale du Travail et les com-
mentaircs des gouvernements sur les projets de
textes qui doivent étre discutés par la Con-
férence;

b) les propositions & présenter & lautorité ou aux
autorités compétentes en relation avec la sou-
mission qui doit Jeur étre faitc des conventions
et recommandations, conformément a l'article 19
de la Constitution de I'Organisation internatio-
nale du Travail;

¢} le réexamen, a des intervalles appropriés, de con.
ventions non ratifiées et de recommandations
auxquelles il n’a pas encore été donné effet,
pour envisager les mesures qui pourraient étre
prises afin de promouvoir leur mise cn cuvre
ct leur ratification, le cas échéant;
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dy lcs questions que peuvent poser les tapports &
présenter au Bureau internationale du Travail au
titre de l'article 22 de la Constitution de 1'Or-
ganisation internationale du Travail;

¢) les propositions relat ves a l¢ dénoncaation u
convenlions ratifiées.

2. Afin d'assuicr un examen adéquat des questions wi-
es au paragraphe 1 du present article, des consultations
iront lieu & des intervalles approprides fixés d’'un com-
un accord, mais au moins une fois par an.

ARTICLE 6

Lorsque cela parait approp # ap & oiswititon a ¢z
s organisations représentatiics, s5'il =1 exste, '~uto %
mpétente produira un rapport annuel sur le fonction-
:ment des procédures visées par la présent convention.

Articles 7-14: Dispoeitions finales.

Dispositions finales
ARTICLE 7

Les ratific tions formetles de la présente conveniion se
mt communiquées au Directeur général du Bureau intet-
ational du Travail et par lui enregistrées.

ARTICLE B

1 La p+éseals convention ne liera que les Mumbies do
Organisalion internationale du Travail dont la ratification
ura été enregistrée par le Directeur général.

2. Elle entrera en vigueur douze mois aprés que les
atifications de deux Membtcs auront été enregistrées par
: Directeur général. .

3. Par la suite, cetle convention cntrera en vigueur pour
haque Membre douze mois aprés la date ot1 sa ratification
ura été enregistrée.

ARTICLE 9

I. Tout Membre ayant iatifié la présent convention peut
1 dénonecr A lexpiration d’une période de dix années
prés Ja daie de Ia mise en vigueur initiale de la con-
ention, par un acte communiqué au Directeur général
u Bureau international du Travail et par lui enregistré.
a dénonciation ne prendra effet qu'unc année aprés avoir
1€ enregistrée.

2. Tout Membre ayant ratifié la présent convention qui,
lans le délai d’une année aprés l'expiration de la période
le dix années mentionnée au paragraphe précédent, ne
era pas usage de la faculté de dénorciation prévue par le
résent article sera lié pour une nouvelle période de dix
nnées et, par la cuite, pourra dénoncer la présente con-
ention 3 l'exphiaton de chaque période de dix années
lans les conditiuns prévues au présent article,

ARTICLE 1{

1. Le Directeur généial du Bureau international du Tra-
vail notifiera & tous les Mcmbres de 1'Organisat on inter-
nationale du Travail Venregistrement de toutes lzs ratifi-
cations et dénonciations qu: lui seront communiguées pai
les Membres de POrganisation.

2. En nuiifrant cux Menibres de ['Orgamisation 'cnic-
gistrement de la dcuxiéme ratification qui lui aura été
wommuniquée, le Directeur général appdllera Patiention des
Membres de I'Organisation sur la date 4 laquclle Ia pré-
senic convention enfrera en vigueur.

ARTICLE 11

1 L Directeur général du Bureau international du Tra-
vail communiquera au Secrétaire général des Nations
Unies, aux fins d’enregistrement, conformément & I'article
102 de la Charte des Nations Unies, des icnseignements
complets au sujet de toutes ratifications et de tous actes
de dénonciation qu’il aura enregistrés conformément aux
articles précédents.

ARTICLE 12

Chaque fois qu'il le jugera nécessaire, le Conseil d’adm-
nistration du Bureau international du Travail présentera
& la Confércnce générale un rapport sur I'application de
la présente convention et examinera s’il y a 1'eu d'inscrire
4 l'ordre du jour de la Conférence la question de sa ré
vision totale ou partielle.

ArTIOLE 13

1 Au cas o Ia Conférence adopterait une nouvelle
convention portant révision totale ou partielle de la pré-

sente convention, et & moins que la nouvelle convention
ne dispose autrement:

e} la ratif catron par vm Membre de la neuv. e eo
vention portant révis'on entrainerait de plein
droit, nonobstant 1'article 3 ci-dessus, dénoncia-
tion immédiate de la présente convention, sous
réserve que la nouvelle convention portant ré-
vision soit entrée en vigueur;

b) & partir de la date de Untrée en viguew o |
nouvelle convention portant révision, la présente
convention cesserait d’étre ouverte A la ratifi-
cation des Membres.

2 La présente convention demzurerait en tout cps en
vigueur dans sa forme et teneur pour les Membres qui
V'auraient ratifiée et qui ne ratificraient pas la convention
portant révision.

ARTICLE 14

Les vprsions francaise et anglaise du texte de Ia présente
convention font également foi.
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